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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR E DA NATUREZA DO 
BEM. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVANTE DA 
MULTIRREINCIDÊNCIA. FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial manejado pelo agravante, condenado 
pelo crime de receptação (art. 180, caput, do Código Penal). O 
juízo de primeira instância absolveu o acusado, mas a decisão 
foi reformada em sede de apelação, resultando em condenação 
à pena de 1 ano, 8 meses e 7 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado, e 16 dias-multa. A defesa alegou insuficiência de 
provas para a condenação, ausência de fundamentação idônea 
para a majoração da pena-base e desproporcionalidade na 
fração adotada pela agravante da reincidência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o conjunto 
probatório é suficiente para embasar a condenação pelo crime 
de receptação dolosa; (ii) analisar a legalidade da dosimetria da 
pena, notadamente a exasperação da pena-base em razão da 
natureza e valor do bem, e a aplicação de fração superior a 1/6 
para a agravante da reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação pelo crime de receptação encontra respaldo no 
conjunto probatório robusto, que inclui depoimentos de 
testemunhas, confissão extrajudicial do acusado e as 
circunstâncias do flagrante, em que o réu foi encontrado 
desmontando o veículo objeto de crime antecedente (roubo). A 
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abordagem policial e o reconhecimento do réu confirmam sua 
autoria.
4. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
considera que a posse injustificada da res inverte o ônus da 
prova, cabendo ao réu demonstrar desconhecimento da origem 
ilícita do bem, o que não foi comprovado nos autos.
5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada. A 
exasperação da pena-base considerou o alto grau de 
reprovabilidade da conduta, dado o valor considerável do bem 
(veículo automotor utilizado para transporte de carga), em 
consonância com o art. 59 do Código Penal e precedentes do 
STJ.
6. Quanto à fração aplicada na agravante da reincidência, a 
jurisprudência do STJ admite patamar superior a 1/6 quando 
configurada a multirreincidência específica, como no caso 
concreto, em que o réu ostenta quatro condenações definitivas 
anteriores. Incidência da Súmula 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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abordagem policial e o reconhecimento do réu confirmam sua 
autoria.
4. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
considera que a posse injustificada da res inverte o ônus da 
prova, cabendo ao réu demonstrar desconhecimento da origem 
ilícita do bem, o que não foi comprovado nos autos.
5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada. A 
exasperação da pena-base considerou o alto grau de 
reprovabilidade da conduta, dado o valor considerável do bem 
(veículo automotor utilizado para transporte de carga), em 
consonância com o art. 59 do Código Penal e precedentes do 
STJ.
6. Quanto à fração aplicada na agravante da reincidência, a 
jurisprudência do STJ admite patamar superior a 1/6 quando 
configurada a multirreincidência específica, como no caso 
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anteriores. Incidência da Súmula 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o juízo de primeiro grau  que julgou improcedente 
a ação penal proposta contra André do Espírito Santo, pela suposta prática de 
receptação (art. 180, caput, do CP), absolvendo-o da imputação formulada na 
denúncia, com fulcro no disposto no artigo 386, inciso II, do Código de Processo 
Penal.

Interposta apelação pelo Ministério Público, foi parcialmente provida 
para condenar o acusado, nos termos da denúncia, à pena de 1 ano, 8 meses e 7 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 16 dias-multa.

No recurso especial, a defesa sustenta violação dos artigos 155 e 386, 
inciso VII, ambos do Código de Processo Penal e dos artigos 33, 59 e 61, inciso I, 
todos do Código Penal.

Alega que não há provas suficientes no sentido de que o réu tenha 
praticado a conduta imputada.

Aduz, ainda, ausência de fundamentação válida para o aumento da 
pena-base pela natureza e valor do bem, assim como para a adoção da fração 
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superior a 1/6 para a agravante da reincidência.

Requer o provimento do recurso para absolver o réu ou redimensionar a 
pena.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
155 e 386, inciso VII, ambos do Código de Processo Penal e dos artigos 33, 59 e 61, 
inciso I, todos do Código Penal.

Requer o provimento do recurso para absolver o réu ou redimensionar a 
pena.

O acórdão recorrido encontra-se assim fundamentado (fls. 298-321):

A materialidade delitiva ficou evidenciada pelo auto de prisão em 
flagrante delito (fls. 05), pelo boletim de ocorrência (fls. 19/21), bem 
como pela prova oral colhida nos autos.

Ao contrário do afirmado na r. sentença recorrida, restou devidamente 
comprovada a autoria delitiva.

[...]

Com efeito, o conjunto probatório produzido nos autos é robusto, 
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permitindo demonstrar com segurança, a existência do crime 
antecedente e a responsabilidade penal do apelante.

Em que pese a versão exculpatória apresentada pelo acusado, ela se 
contrapõe ao relato da vítima e das testemunhas, as quais 
prestaram declarações firmes e convincentes em juízo, 
em harmonia com os demais elementos de convicção, não 
havendo sequer indícios de que tivessem interesse concreto de 
incriminar indevidamente o apelante, de modo que suas declarações 
constituem meio de prova idôneo para embasar a condenação.

De fato, a vítima do crime antecedente foi informada da ocorrência de 
furto do veículo por um funcionário. Por meio do aplicativo da 
seguradora, conseguiu rastrear a localização do bem, acionando a 
polícia e informando o endereço. Por orientação da seguradora, dirigiu-
se ao local e permaneceu a certa distância. Ali pode ver que o 
automóvel estava em uma região conhecida como 'Piscinão 
Aricanduva', bem como que algumas pessoas o desmontavam. Viu um 
deles no teto da van, desmontando o sistema de refrigeração do 
veículo. Depois de alguns minutos os policiais ouvidos nos autos 
chegaram ao local. O réu e os demais agentes, ao perceberem a 
presença policial, empreenderam fuga por uma região de mata. 
Os policiais ingressaram na mata e passaram a procurar o 
acusado, sendo que, durante a fuga, o réu dispensou peças de 
roupa pelo caminho, na tentativa de despistá-los. Com o auxílio 
de outras equipes e do helicóptero da Polícia Militar, o réu foi 
localizado e detido em um mercado, situado nas proximidades. Ali 
foi reconhecido pelos policiais que inicialmente tentaram realizar 
sua abordagem como uma das pessoas que efetuava o 
'desmanche' do veículo produto de ilícito. A ação policial foi 
gravada e consta das mídias acostadas às fls. 118/119.

Com efeito, a aferição do dolo, no crime de receptação, se extrai do 
exame das circunstâncias e indícios que envolvem a prática delituosa. 
De fato, em se cuidando do crime descrito no artigo 180, caput, do 
Código Penal, a prova é sutil e difícil, daí avultando a importância dos 
fatos circunstanciais que envolvem a infração e a própria conduta do 
agente.

Não é por outra razão que a jurisprudência, de forma reiterada e 
unânime, tem reconhecido que a posse injustificada da “res” inverte o 
ônus da prova, de tal sorte que é perfeitamente possível atribuir a 
responsabilidade pelo crime de receptação dolosa ao agente que é 
surpreendido na posse de bem de origem espúria e não apresenta 
justificativa plausível a respeito do fato, sendo este, exatamente, o 
caso dos autos.

[...]

Na espécie, a prova oral deixa claro que o réu adquiriu e recebeu 
bem de origem ilícita, não se podendo afirmar que desconhecesse 
sua origem espúria. É certo que desmontava veículo produto de 
ilícito, para vender suas peças, fato por ele confirmado em seu 
interrogatório extrajudicial (fls. 12/13).

Outrossim, não convence a justificativa apresentada, de que teria sido 
falsamente incriminado pelos policiais porque já tinha passagem por 
crime de mesma natureza.

Pelo contrário, o réu foi encontrado por policiais desmontando 
veículo produto de ilícito ocorrido naquela mesma data, sendo 
localizado em um mercado após perseguição, que contou com o 
apoio de diversos policiais e do helicóptero da Polícia Militar, 
sendo reconhecido pelos próprios policiais que inicialmente 
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realizaram a abordagem, como uma das pessoas encontradas 
desmontando o bem subtraído do ofendido.

A conduta do réu, desse modo, se subsume ao tipo penal previsto no 
artigo 180, caput, do Código Penal e constitui fato típico, antijurídico e 
culpável. Em suma, o conjunto probatório é robusto, permitindo 
demonstrar, com segurança, que o acusado praticou efetivamente o 
crime que lhe foi atribuído, de modo que a condenação era mesmo de 
rigor.

Portanto, não há que se falar em insuficiência probatória neste 
coerente e harmônico conjunto, rejeitando-se, assim, as ponderações 
do apelante em contrário do ora exposto. Note-se que a prova 
produzida nos autos não deixa dúvida alguma, não havendo que se 
invocar o princípio in dubio pro reo, mostrando-se de rigor a 
condenação do acusado pelo crime previsto no artigo 180, caput, do 
Código Penal, passando-se, portanto, à análise da dosimetria da pena.

Na primeira fase, tal como requerido pelo Parquet, fixa-se a pena-base 
em 1/8 acima do mínimo legal, em 01 (um) ano, 01 (um) mês e 15 
(quinze) dias de reclusão e pagamento de 11 (onze) dias-multa, dada 
a natureza e valor do bem subtraído. Verifica-se que aqui há que se 
considerar a culpabilidade, na medida em que sua conduta é dotada 
de alto grau de reprovabilidade, levando-se em conta que o bem 
possui valor considerável, devendo a pena base ser majorada, 
justificando a majoração da reprimenda base em consonância com o 
disposto no artigo 59 do Código Penal.

[...]

Destarte, subsume-se às consequências do crime previstas pelo artigo 
59, do Código Penal. O prejuízo, é bem verdade, é de certo modo 
previsto pelo tipo penal, que traz em seu bojo a vantagem ilícita. 
Todavia, a dimensão dos danos eventualmente causados à vítima há 
de serem sopesados de modo a verificar a censurabilidade concreta 
da conduta. Raciocínio diverso terminaria por atentar contra a 
isonomia, oferecendo tratamento igual (a pena mínima) a todo e 
qualquer delito patrimonial, independentemente de suas 
consequências materiais.

Na segunda fase da dosagem, não incidem circunstâncias atenuantes. 
No entanto, diante da multirreincidência específica do acusado, que 
ostenta quatro condenações definitivas em seu desfavor, nos 
autos 0012506-26.2016.8.26.0041, nº 0010551-86.2018.8.26.0041, 
0084151-84.2016.8.26.0050 e 0055281-58.2018.8.26.0050, aplica-se a 
exasperação de em fração correspondente à metade (1/2), obtendo-se 
a reprimenda de 01 (um) ano, 08 (seis) meses e 07 (sete) dias de 
reclusão, além do pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, a qual 
restou como definitiva diante da inexistência de causas especiais de 
aumento e diminuição da pena, a serem consideradas na terceira fase 
da dosimetria.

Observe-se que a fração de exasperação aplicada se mostra 
adequado ao caso concreto, dada a multirreincidência do acusado.

[...]

Outrossim, não é caso de substituição da pena corporal pela pena 
restritiva de direitos, uma vez que referida substituição, além de 
incompatível com a gravidade do delito, seria insuficiente para a 
reprovação e prevenção do crime. Ademais, o acusado é reincidente 
(fls. 31/36), sendo incabível a substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos.

Na mesma senda e pelos mesmos fundamentos, as condições 
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específicas deste caso concreto, com ênfase para os contornos da 
conduta delitiva do réu, justificam a efetiva necessidade de que o 
cumprimento da reprimenda seja iniciado em regime fechado, tendo 
em vista ser o acusado reincidente específico (fls. 31/36).

 

Quanto ao pleito absolutório, a Corte de origem, ao modificar a 
sentença, concluiu que a materialidade e a autoria do crime de receptação, bem 
como o elemento subjetivo (dolo), foram devidamente comprovados nos autos. 
Considerou-se notadamente os depoimentos das vítimas e das testemunhas e as 
circunstâncias do flagrante, sendo a abordagem policial realizada no momento em 
que o acusado e outro agente desmontavam o veículo de carga objeto do crime 
antecedente (roubo).

Nesse contexto, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Outrossim, o acórdão se harmoniza com a jurisprudência desta 
Corte, firmada no sentido de que, "quanto ao crime de receptação, incumbe à defesa 
comprovar que o acusado desconhecida a origem ilícita do bem adquirido para fim de 
declarar a sua absolvição [...]" (AgRg no REsp n. 2.125.440/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.) No 
mesmo sentido:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO NA CONDUTA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DESCONHECIMENTO 
DA ORIGEM ILÍCITA DO BEM. PRECEDENTES QUE AMPARAM A 
DECISÃO MONOCRÁTICA. EVENTUAL VÍCIO SANÁVEL PELO 
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem afastou a possibilidade de absolvição, 
entendendo que o agravante não colacionou aos autos provas de que 
não possuía conhecimento acerca da ilicitude do bem. Com isso, 
concluiu, devido às circunstâncias fáticas apresentadas nos autos, que 
ele tinha conhecimento sobre a origem ilícita do celular que adquiriu. 
Assim, para entender de outra forma, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.

2. A decisão monocrática agravada amparou-se em entendimento 
dominante, consoante preconizado na Súmula n. 568 e no Regimento 
Interno, ambos desta Corte. De todo modo, o julgamento do presente 
agravo regimental pela Turma sana eventual vício.

3. "Em se tratando de crime de receptação, ao qual o acusado foi 
flagrado na posse do bem, a ele competiria demonstrar o 
desconhecimento da sua origem ilícita, o que, no caso, não 
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ocorreu" (AgRg no RHC n. 153.972/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.217.713/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

 

Quanto à dosimetria, é uníssona a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

No caso, verifica-se que o acréscimo da pena-base decorreu da 
valoração negativa da culpabilidade do agente, dada a natureza e o valor do bem 
subtraído ("veículo Fiat Ducato Cargo"), o que se harmoniza com a jurisprudência 
desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUSTENTAÇÃO 
ORAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO. FORMA 
SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio 
da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda 
que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/2019).

2. Relevante destacar, outrossim, que com a publicação da Lei n. 
14.365/2022, que entrou em vigor na data da sua publicação, em 
2/6/2022, passou a se admitir a sustentação oral inclusive em agravo 
regimental, em observância ao disposto no art. 7º, § 2º-B, do referido 
diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais patente a ausência de 
prejuízo à defesa em virtude do julgamento monocrático.

3. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo delito do artigo 180, §1º, do CP. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência de prova judicial concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

4. A figura do § 1º do artigo 180 do Código Penal foi introduzida para 
punir mais severamente os proprietários de "desmanches" de carros, 
exigindo-se ainda o exercício de atividade comercial ou industrial, 
devendo ser lembrado que o § 2º equipara à atividade comercial, para 
efeito de configuração da receptação qualificada, qualquer forma de 
comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência, 
abrangendo, com isso, o "desmanche" ou "ferro-velho" caseiro, sem 
aparência de comércio legalizado (REsp n. 1.743.514/RS, Relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 
22/8/2018.). No presente caso, a Corte de origem concluiu que o local 
em que o apelante foi preso em flagrante delito era um "desmanche" 
de veículos, circunstância que se amolda perfeitamente à figura 
prevista no § 1º do artigo 180 do Código Penal (e-STJ fls. 393), não 
havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.

5. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
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discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

6. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a receptação de 
veículos automotores (carros e motocicletas) se reveste de maior 
gravidade, com maior intensidade do dolo, o que justifica o 
recrudescimento da pena-base. Assim, o fato da receptação 
envolver veículos automotores, que têm elevado valor 
patrimonial, justifica a exasperação da reprimenda inicial.

7. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida 
a pena definitiva do acusado em 4 anos e 1 mês de reclusão, houve a 
consideração de circunstância judicial negativa na exasperação da 
pena-base, além da reincidência, fundamentos a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.127.398/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

Noutro ponto, verifica-se que a agravante da reincidência foi fixada 
acima de 1/6 com fundamento na "multirreincidência específica do acusado, que 
ostenta quatro condenações definitivas em seu desfavor".

Com efeito, "O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a multirreincidência constitui justificativa idônea para acréscimo 
superior a 1/6 na segunda fase da dosimetria da pena (AgRg no HC n. 561.431/SP, 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 9/3/2020)" (AgRg no HC 
n. 933.899/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/9/2024, DJe de 24/9/2024.)

No mesmo entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURDO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. NATUREZA 
E DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIAS. POSSIBILIDADE. 
ARTIGO 42, DA LEI N. 11.343/06. SEGUNDA FASE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DIVERSA DE 1/6 (UM SEXTO). 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, a sentença 
condenatória, mantida pelo Tribunal de origem, de forma motivada e 
de acordo com o caso concreto, atento às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas e do art. 59, do Código Penal, considerou a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos com o paciente, em 
especial a cocaína, não se mostrando desproporcional a exasperação 
da basilar no patamar prudencial de 1/4 (um quarto), considerando-se 
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que foi apreendida quantidade significativa de entorpecentes, ainda 
que não excepcional (17,82 gramas de cocaína, e 12,97 gramas de 
maconha), tal qual se depreende dos autos. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp n. 585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
27/03/2017; HC n. 364.661/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 25/11/2016.

III - Por fim, "o fato de o acusado ser multirreincidente autoriza a 
exasperação da reprimenda, em razão da agravante da 
reincidência, em patamar maior do que 1/6" (AgRg no HC n. 
622.225/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/11/2020).

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.142/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

O acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência desta Corte,de 
modo que incide, na hipótese, a Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0253207-6 AREsp 2.689.917 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15063730220228260228  15063730220228260228517012022  517012022

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADOS : RAUL CARVALHO NIN FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP267262

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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